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cuja proteção e valorização representam valor cultural de significado 
para a Nação, nos termos do n.º 4, do artigo 15.º, da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro.

2 — O referido conjunto encontra-se em vias de classificação de 
acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 
ficando a constar do inventário, nos termos do n.º 6 do artigo 19.º do 
mesmo diploma.

3 — Estando em vias de classificação, estes astrolábios ficam abran-
gidos pelas disposições legais em vigor, designadamente os artigos 32.º, 
34.º, 36.º, 57.º, 59.º e 65.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, bem 
como pelo Decreto-Lei n.º 140/2009, de 15 de junho e pelo Decreto-Lei 
n.º 148/2015, de 4 de agosto.

11 de abril de 2019. — A Diretora-Geral, Paula Araújo da Silva.
312368517 

 Anúncio n.º 118/2019

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de inte-
resse público (MIP) da Ponte Velha de Silves, em Silves, freguesia 
e concelho de Silves, distrito de Faro, e à fixação da respetiva zona 
especial de proteção (ZEP).

1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura, de 20 de março de 2019, que mereceu a minha concordância 
em 29 de março de 2019, é intenção da Direção -Geral do Património 
Cultural (DGPC) propor a Sua Excelência a Secretária de Estado da 
Cultura a classificação como monumento de interesse público (MIP) 
da Ponte Velha de Silves, em Silves, freguesia e concelho de Silves, 
distrito de Faro, e a fixação da respetiva zona especial de proteção 
(ZEP).

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, proposta de restrições 
a fixar e planta com a delimitação do imóvel e da proposta de ZEP) estão 
disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso)

b) Direção Regional de Cultura do Algarve (DRCA), www.cultalg.gov.pt;
c) Câmara Municipal de Silves, www.cm -silves.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DRCA, Rua Professor António Pinheiro 
e Rosa, n.º 1, 8000 -546 Faro.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCA, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

11 de abril de 2019. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

312368574 

 Anúncio n.º 119/2019

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de in-
teresse público (MIP) da Igreja do Convento de São Francisco, no 
Largo do Rossio de Santa Clara, Coimbra, União das Freguesias 
de Santa Clara e Castelo Viegas, concelho e distrito de Coimbra.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional 
de Cultura de 8 de maio de 2019, é intenção da Direção -Geral do Pa-

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho (extrato) n.º 6031/2019
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que por Despacho n.º 399/2019 -SEAEP, 
de 17 de maio de 2019, da Secretária de Estado da Administração e 
Emprego Público precedido do despacho de concordância de 16 de 
novembro de 2018, da Secretária de Estado Adjunta e da Educação foi 
autorizada a consolidação da mobilidade intercategorias da trabalhadora 
Maria Emília Borges Pereira Ramos Mouro na categoria de coordenador 
técnico no Agrupamento de Escolas Pedro Jacques de Magalhães, Vila 
Franca de Xira, nos termos do artigo 99.º -A da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ficando integrada na 1.ª posição da mencionada categoria, com produção 
de efeitos a 31 de dezembro de 2018.

29 de maio de 2019. — A Diretora -Geral, Susana Maria Godinho 
Barreira Castanheira Lopes.

312366224 

 Despacho n.º 6032/2019
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 127/2000, de 6 de julho, publica -se a classificação profissional atri-
buída, por meu despacho de hoje, no uso das competências próprias 
previstas naqueles diplomas, à professora do ensino particular e coopera-
tivo, a seguir indicada que concluiu com aproveitamento, no ano escolar 
de 2006 -2007, o 1.º ano da profissionalização em serviço, tendo ficado 
dispensada do 2.º ano, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 43.º do 
Decreto -Lei n.º 287/88, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 345/89, 
de 11 de outubro.

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2007. 

trimónio Cultural propor a Sua Excelência a Secretária de Estado da 
Cultura a classificação como monumento de interesse público (MIP) 
da Igreja do Convento de São Francisco, no Largo do Rossio de Santa 
Clara, Coimbra, União das Freguesias de Santa Clara e Castelo Viegas, 
concelho e distrito de Coimbra.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta com a delimi-
tação do imóvel e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Consultas 
Públicas/Ano em curso);

b) Direção Regional de Cultura do Centro (DRCC), www.cultura-
centro.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta, 
mediante marcação prévia, na DRCC, Rua Olímpio Nicolau Rui Fer-
nandes, 3000 -303 Coimbra.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCC, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

29 de maio de 2019. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

312368606 

Nome Grupo/Área Classificação
profissional Instituição de Ensino Superior

Sofia Paula Ayres da Silva de Aguiar de Almeida Ca-
brita.

430 — Economia e Contabilidade 16 Faculdade de Psicologia e Ciências da 
Educação da Universidade de Lisboa.

 3 de junho de 2019. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, Susana Maria Godinho Barreira Castanheira Lopes.
312368469 


